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O que se oferta neste livro é a oportuna adequação no modo de se promover 

o controle da Administração Pública no Brasil, reinventando­se o enfrentamento 

à corrupção e estimulando a eficiência dos governos e gestores públicos no 

cumprimento dos seus compromissos com o bem comum. É o fruto do trabalho 

de colegas ligados ao controle externo – servidores do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí e do Ministério Público Estadual – que creem e têm a esperança 

de que o que escreveram pode mudar para melhor a vida das pessoas. O tema 

não foi escolhido sem reflexão, numa perspectiva de importância dada apenas 

pelos autores, ultrapassada pelo tempo e sem espaço para a motivação, mas 

antes carrega um sentimento de responsabilidade e dever capaz de mobilizar 

as melhores energias das instituições e das pessoas em permanente luta 

contra os “sanguessugas do Brasil”. Ao defender a cooperação, integração 

e interdependência dos papéis institucionais em favor do controle expresso 

na Constituição, um modelo sistêmico de controle da Administração Pública, 

argumenta­se que nenhum esforço será excessivo ou exagerado em razão do 

propósito coletivo do trabalho, todos fazendo mais, melhor e gastando menos em 

favor do país. Fazer a coisa certa em busca de esperança para todos que aspiram 

à liberdade, à fraternidade e à igualdade, a um Brasil melhor e mais justo, significa 

promover e cultivar o espírito das leis, especialmente o da Constituição, resistindo 

e irresignando­se com virtude e justiça.

O que se oferta neste livro é a oportuna adequação no modo 
de se promover o controle da Administração Pública no Brasil, 
reinventando-se o enfrentamento à corrupção e estimulando a 
eficiência dos governos e gestores públicos no cumprimento dos 
seus compromissos com o bem comum. É o fruto do trabalho de 
colegas ligados ao controle externo – servidores do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí e do Ministério Público Estadual – que 
creem e têm a esperança de que o que escreveram pode mudar 
para a melhor a vida das pessoas. O tema não foi escolhido sem 
reflexão, numa perspectiva de importância dada apenas pelos 
autores, ultrapassada pelo tempo e sem espaço para a motivação, 
mas antes carrega um sentimento de responsabilidade e dever 
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Ao defender a cooperação, integração e interdependência dos 
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argumenta-se que nenhum esforço será excessivo ou exagerado 
em razão do propósito coletivo do trabalho, todos fazendo mais, 
melhor e gastando menos em favor do país. Fazer a coisa certa 
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Constituição, resistindo e irresignando-se com virtude e justiça.
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